
 

 

Ofício nº 340/2020                            Lindolfo Collor, 02 de dezembro de 2020 

 

 

Assunto: Pedido de informação.  

  

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

   

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos por meio deste, solicitar-lhe informação quanto ao Projeto 

de Lei nº 033/2020, que pretende a autorização para regularização fundiária REURB-E para ocupação ao 

longo da extensão da Rua Franz Heinle, no Bairro Petry. 

 

Conforme disposto na Lei Federal que embasa o projeto, 13465/27, no caso da REURB-E, a 

regularização fundiária se dará através de aprovação urbanística e ambiental feita através de lei específica. 

Entretanto, “constatada a existência de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente, em área de 

preservação permanente ou em área de unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção de 

mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios, a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 

64 e 65 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 , hipótese na qual se torna obrigatória a elaboração de 

estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias ambientais em relação à situação de 

ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando for o caso”. 

 

Diante do exposto, considerando não haver esta informação na justificativa e no projeto, solicito a 

informação quanto a questão ambiental que envolve a área, ou seja, se núcleo urbano informal está situada, 

total ou parcialmente, em área de preservação permanente ou em área de unidade de conservação de uso 

sustentável ou de proteção de mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios ou não.  

 

Se a resposta for positiva, solicito apresentação dos estudos técnicos nos termos da legislação, para 

que façam parte integrante do projeto.  

 

Convém lembra-lhe o que consta em nossa Lei Orgânica Municipal que transcrevemos abaixo: 

 “Art. 26. A Mesa da Câmara poderá solicitar informações, ao Prefeito Municipal, Secretários 

Municipais ou Diretores equivalentes, sobre assuntos referentes à administração, dentro das seguintes 

condições:  

 I – é fixado em 15 (quinze) dias, a partir da data do recebimento do pedido de informações, o 

prazo para que os responsáveis pelos órgãos da administração direta e indireta do município atendam 

ao solicitado e encaminhem os documentos requisitados pela Câmara de Vereadores;  

 II – o período fixado anteriormente, poderá ser prorrogado, por mais 15 (quinze) dias, uma vez que 

isto seja solicitado, com as devidas justificativas, passando a vigorar este novo prazo, igualmente, na data  

em que a prorrogação for comunicada ao solicitante; 

 III – o não atendimento às solicitações dentro dos prazos estabelecidos, ou o não cumprimento às 

regras estabelecidas, faculta, ao Presidente da Câmara de Vereadores, na conformidade da legislação vigente, 

solicitar a intervenção do Judiciário para fazer cumprir os preceitos legais;  

 IV – importará em crime de responsabilidade a recusa ou não atendimento no prazo previsto 

anteriormente, bem como a prestação de informação falsa.“  

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#art65


 

 

 

Atenciosamente, aguardamos. 

                   

 

 

Vereadora Rejane Amaral 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

 

Exmo Sr. 

Gilmar de Quadro 

Prefeito Municipal 

Lindolfo Collor/RS 
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